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La diferencia con las personas físicas debe ser que, al ser 
un empresario, no se puede invertir la carga de la prueba 

La cuestión radica en que la empresa proponga algún indicio 
probatorio que contrarreste lo aportado por la entidad 

A expensas de que el Tribunal Supremo se pronuncie el 

próximo día 15 de febrero de 2017, todo parece indicar, 

después del extenso y motivado voto particular del Excmo. 

Sr. D. Francisco Javier Orduña Moreno a la Sentencia del 

Tribunal Supremo de fecha 3 de junio de 2016, que el 

dictamen del Pleno de la Sala de lo Civil puede hacerse 

eco de las Sentencias que están dictando las Audiencias 

Provinciales, estimando la nulidad de las cláusulas suelo 

a empresas, y personas físicas que actúen con un propósito 

profesional o comercial en su contratación, bien en 

dicho dictamen o variando su doctrina en próximas 

sentencias. 

A e x p e n s a s d e q u e el T r ibuna l S u p r e m o se 

p r o n u n c i e el p r ó x i m o d ía 1 5 d e f e b r e r o d e 

2 0 1 7 , t o d o p a r e c e ind icar , d e s p u é s de l e x t e n s o y 

m o t i v a d o v o t o p a r t i c u l a r d e l E x c m o . Sr. D. 

F ranc i sco Javier O r d u ñ a M o r e n o a la S e n t e n c i a 

de l T.S. d e f e c h a 3 d e j u n i o d e 2 0 1 6 , q u e el dic-

t a m e n de l P leno d e la Sa la d e lo Civi l p u e d e 

h a c e r s e e c o d e las S e n t e n c i a s q u e e s t á n d i c tan -

d o las A u d i e n c i a s Prov inc ia les , e s t i m a n d o la nul i -

d a d d e l a s c l á u s u l a s sue lo a e m p r e s a s , y perso-

n a s f í s i c a s q u e a c t ú e n c o n un p ropós i t o profes io-

na l o c o m e r c i a l e n su c o n t r a t a c i ó n , b ien e n d i c h o 

d i c t a m e n o v a r i a n d o su d o c t r i n a e n p r ó x i m a s 

s e n t e n c i a s . 

El c i t a d o Excmo. M a g i s t r a d o Sr. O r d u ñ a , q u e ya 

f u e el p o n e n t e de l vo to pa r t i cu l a r a l q u e se a d h i r i ó el Excmo. M a g i s t r a d o D. Xav ier O ' C a l l a g h a n 

M u ñ o z , v u e l v e a pone r e l d e d o e n la l laga, y d e no ser a t e n d i d a s s u s t e s i s en d i c h o vo to par t i -

cu lar , y en caso d e recurso , podr ía ser la s e g u n d a vez q u e el TJUE d ie ra o t ro revo lcón a l a s 

S e n t e n c i a s d i c t a d a s por n u e s t r o Al to T r ibuna l . 

La rec ien te S e n t e n c i a , ya f i r m e , d e f e c h a 1 6 d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 d i c t a d a por la A u d i e n c i a 

Prov inc ia l d e To ledo , d e c r e t a la n u l i d a d d e u n a c l á u s u l a sue lo a u n a e m p r e s a . 

C o m p a r t o con el Sr. O r d u ñ a q u e no p o d e m o s dec i r en a b s t r a c t o q u e t o d a s l as c l á u s u l a s son 

nu las , y q u e o b v i a m e n t e d e p e n d e r á d e c a d a c a s o conc re to , de l c u m p l i m i e n t o por la e n t i d a d 

b a n c a r i a de l d e b e r d e i n f o r m a c i ó n y d e si r e a l m e n t e ha h a b i d o por el c l i en te u n a c o m p r e n s i -

b i l i dad real , pero o jo , c o m p r e n s i b i l i d a d real , n o f o r m a l . 

Es dec i r , si la c l á u s u l a sue le a p a r e c e i n s e r t a d a e n u n a s s i m p l e s l í neas d e n t r o d e l as v a r i a s 

p á g i n a s d e d i c a d a s al t i p o d e i n te rés v a r i a b l e o a la v a r i a b i l i d a d de l t i p o d e in te rés , y no han 

ex is t ido p r e v i a m e n t e u n a s s i m u l a c i o n e s d e e s c e n a r i o s d i v e r s o s r e l a c i o n a d o s c o n el c o m p o r -

t a m i e n t o r a z o n a b l e m e n t e prev is ib le de l t i po d e in terés , ni u n a i n f o r m a c i ó n sobre el cos te com-

pa ra t i vo c o n o t r a s m o d a l i d a d e s d e p r é s t a m o p r o p o r c i o n a d a s por la e n t i d a d banca r i a , q u e per-

m i t a n infer i r u n a c o m p r e n s i ó n c la ra y p rec isa por el c l ien te , e s obv io q u e se v u l n e r a la infor-

m a c i ó n y t r a n s p a r e n c i a d e b i d a . 

Si la cláusula suelo es un producto que contraviene al tipo de interés variable, debería estar des-

tacada en otro apartado, o tendría que tener una advertencia que le permitiera destacar y real-

zar su importancia limitativa al tipo de interés variable que se ofertó y el cliente creía contratar. 

A h o r a b ien , c o n i n d e p e n d e n c i a d e q u e el c l i en te d e la e n t i d a d b a n c a r i a sea e m p r e s a o par-

t i cu la r , resu l ta d e a p l i c a c i ó n la Ley sob re C o n d i c i o n e s G e n e r a l e s d e la C o n t r a t a c i ó n t a n t o pa ra 

p e r s o n a s f í s i c a s c o m o para p e r s o n a s j u r í d i cas , al ser d e f i n i d o su á m b i t o d e ap l i cac ión sub je-

t i vo , en su a r t í cu lo 2 , e n el q u e se s e ñ a l a q u e la Ley resu l ta rá d e ap l i cac ión a t o d o s los con-

t r a t o s susc r i t os por un p ro fes iona l - p e r s o n a f í s i ca o j u r í d i ca q u e a c t ú a d e n t r o d e su a c t i v i d a d 

p ro fes iona l o empresa r i a l - y u n a p e r s o n a f í s i ca o j u r íd i ca -adhe ren te - , a c t u a n d o és ta ú l t i m a e n 

el á m b i t o d e su a c t i v i d a d p ro fes iona l o e m p r e s a -

rial o no. En d i c h a n o r m a , se e s t a b l e c e q u e las 

c o n d i c i o n e s g e n e r a l e s p a s a r á n a f o r m a r pa r te 

de l c o n t r a t o c u a n d o se a c e p t e por e l a d h e r e n t e 

su i nco rpo rac ión y sea f i r m a d o . Y se seña la q u e 

n o pod rá e n t e n d e r s e q u e ha h a b i d o a c e p t a c i ó n 

d e la i n c o r p o r a c i ó n d e las c o n d i c i o n e s g e n e r a l e s 

a l c o n t r a t o c u a n d o el p r e d i s p o n e n t e no haya 

i n f o r m a d o e x p r e s a m e n t e al a d h e r e n t e a c e r c a d e 

su ex is tenc ia y no le haya f ac i l i t ado un e j e m p l a r 

d e las m i s m a s y q u e la r edacc ión d e l a s c láusu-

l as g e n e r a l e s d e b e r á a j u s t a r s e a los c r i t e r i os d e 

t r a n s p a r e n c i a , c l a r i dad , c o n c r e c i ó n y senc i l lez . 

La ú n i c a d i f e r e n c i a c o n l as p e r s o n a s f í s i c a s 

d e b e ser, a m i e n t e n d e r , q u e al ser un e m p r e s a -

r io y q u e d a r exc lu ido de l á m b i t o d e p ro tecc ión d e 

la Ley Gene ra l d e C o n s u m i d o r e s y Usuar ios , no se p u e d e p roduc i r la invers ión d e la ca rga d e 

la p r u e b a y r e s u l t a n d e ap l i cac ión las n o r m a s g e n e r a l e s e s t a b l e c i d a s en el a r t í cu lo 2 1 7 d e la 

L.E.C. 

A h o r a b ien , o jo p o r q u e es te p r inc ip io g e n e r a l sob re la ca rga d e la p r u e b a q u e ob l iga a c a d a 

p a r t e a p robar los h e c h o s q u e s i r ven d e b a s e para su p re tens ión , e s m a t i z a d o e n el a p a r t a d o 

7 , q u e razona q u e para la a p l i c a c i ó n de l p r i nc ip io p roba to r io , e l t r i b u n a l d e b e r á t e n e r presen-

t e la d i s p o n i b i l i d a d y f a c i l i d a d p roba to r i a q u e c o r r e s p o n d e a c a d a u n a d e las p a r t e s de l l i t igio, 

d e m o d o q u e por su d i f i cu l t ad no p u e d e ex ig i rse a q u i e n a l ega u n h e c h o q u e no ha ex is t ido , e 

incur r i r en la c o n o c i d a d o c t r i n a l m e n t e c o m o probatio diabólica. 

Aquí , e s d o n d e e n t i e n d o rad ica el q u i d d e c a d a 

c a s o conc re to , en q u e la e m p r e s a p r o p o n g a 

a l g ú n a t i s b o o ind ic io p roba to r i o , b ien d o c u m e n -

t a l o t e s t i f i c a l m e n t e , y q u e d e n t r o d e la f a c i l i d a d 

p roba to r i a pa ra negar d i c h o h e c h o q u e t i e n e la 

e n t i d a d banca r i a , no se a q u i e t e y c o n t r a r r e s t e 

d i c h o ind ic io p roba to r io , t o d a vez q u e d e t o d a la 

a b r u m a d o r a c a n t i d a d d e d a t o s y d o c u m e n t a c i ó n 

necesa r i a , pa ra o to rgar e l p r é s t a m o h ipo teca r i o 

la e n t i d a d b a n c a r i a g o z a d e u n a d i s p o n i b i l i d a d 

p roba to r i a supe r io r a l c l ien te , por lo q u e su aqu ie -

t a m i e n t o p roba to r i o no p u e d e ser e n t e n d i d o m á s 

q u e c o m o la ex is tenc ia d e la c a u s a d e nu l i dad . 

Por lo t a n t o , h a b r á q u e ana l i za r c a d a c a s o en 

c o n c r e t o y v a l o r a r e l c r i te r io p roba to r i o a los efec-

t o s d e c o n c r e t a r la ex is tenc ia d e nu l i dad . 

Aquí, es donde entiendo radica el quid de cada caso, en que la 

empresa proponga algún atisbo o indicio probatorio, documen-

tal o testificalmente, y que dentro de la facilidad probatoria 

para negar dicho hecho que tiene la entidad bancaria, no se 

aquiete y contrarreste dicho indicio probatorio, toda vez que de 

toda la abrumadora cantidad de datos y documentación nece-

saria, para otorgar el préstamo hipotecario la entidad banca-

ria goza de una disponibilidad probatoria superior al cliente, 

por lo que su aquietamiento probatorio no puede ser entendido 

más que como la existencia de la causa de nulidad. Por tanto, 

habrá que analizar cada caso en concreto y valorar el criterio 

probatorio a los efectos de concretar la existencia de nulidad. 
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